PARECER Nº 715, DE 2016

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1100, DE 2015.

De autoria do Deputado Rafael Silva, o Projeto de lei nº 1100, de 2015, obriga os fornecedores de serviços a disponibilizarem nas faturas ou boletos seus endereços completos com telefone e demais informações.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição Justiça e Redação, manifestou-se esse órgão técnico favoravelmente à matéria. 

Agora nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabe-nos deliberar sobre a matéria, quanto aos aspectos de mérito.

Ao fazê-lo, notamos que a iniciativa é de inegável interesse público, já que o presente projeto de lei busca reduzir as dificuldades dos consumidores, obrigando os fornecedores de serviços a fornecerem informações corretas e completas, de forma adequada.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1100, de 2015.
a) Marta Costa – Relatora
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  3/5/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
Carlos Bezerra Jr. – Clélia Gomes – Coronel Telhada – Helio Nishimoto – Raul Marcelo – Ana do Carmo 

